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RECUPERAÇÃO JUDICIAL N. 0013590-89.2016.8.16.0025 

“GRUPO PASTORELLO” 

 

 

Solução de divergência apresentada por 

ITAU UNIBANCO S.A. 

 

 

A presente solução de divergência não tem natureza de decisão e, desta forma, não 

comporta recurso. Trata-se de mera fundamentação que irá amparar a 

composição da relação de credores de que trata o §2º do art. 7º da Lei 11.101/2005. 

Uma vez divulgado novo edital, franqueia-se ao CREDOR e/ou terceiros 

interessados manejar impugnações na forma do disposto no art. 8º da mesma Lei. 

 

 

 

I. HABILITAÇÃO E DIVERGÊNCIA 

 

 O CREDOR postula pela habilitação de créditos alegadamente existentes em razão de 

veículos que lhe foram cedidos em alienação fiduciária como garantia de contratos 

“FINAME”. Da mesma forma esclarece que demais créditos teriam sido indevidamente 

qualificadas como quirografários uma vez que as operações possuiriam garantia fiduciária, 

sendo portanto extraconcursais. 

 

 

II. ANÁLISE 

 

1. Cédulas de Crédito Bancário com alienação fiduciária de veículos: 

FINAME BNDS 86022-000201407104003 

FINAME BNDS 86022-000201258086005 

 

 Estes instrumentos revelam a outorga de financiamento em favor da pessoa jurídica GP 

ENERGIA LTDA ME (CNPJ 10.372.307/0001-77) visando a aquisição de dois caminhões. 

Note-se: 

 



 

 

  
 

 

 

 
 

 

 

 As notas fiscais que aludem à venda dos caminhões objeto do financiamento também 

noticiam que as mercadorias tiveram como destino a empresa GP ENERGIA LTDA ME:  

 

 

 
 



 

 

 
 

 

 A empresa GP ENERGIA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o n. 10.372.307/0001-77 

não integra o grupo econômico em relação ao qual foi deferido o pedido de recuperação 

judicial. 

 

 Tratam-se de créditos completamente desconhecidos das Recuperandas e, desta forma, 

inadmissíveis no bojo da presente recuperação judicial. 

 

 Assim sendo, REJEITA-SE o pedido formulado para habilitar tais créditos. 

 

 

2. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO N. 199916110005100 

 

 Trata-se de Cédula de Crédito Bancário supostamente assegurada por direitos 

fiduciários decorrentes de duplicatas emitidas contra terceiros.  

 

 Nos contratos firmados entre as partes verifica-se que as duplicatas que garantiriam as 

operações deveriam ser listadas em documentos “ANEXOS”, conforme se lê do contido na 

cláusula 07, parágrafo único: 

 

 
 

 

 Com efeito, o instrumento contratual não vem acompanhado de qualquer “anexo”.  

 

 

 

 



 

 

 Logo, o CREDOR não juntou aos autos a cópia das duplicatas emitidas, nem ao menos 

a listagem dos títulos. Da mesma forma o instrumento contratual não contém anotação de 

registo no Cartório de Títulos e Documentos. 

 

 Nestas situações, resta descaracterizada a alienação fiduciária de duplicatas, razão 

pela qual serão considerados QUIROGRAFÁRIOS os créditos. 

 

 De mais a mais, à mingua de qualquer outro elemento trazido pelo CREDOR, não há 

como se esclarecer a data de vencimento dos títulos sacados, de modo que não se pode precisar 

nem mesmo quais seriam as obrigações lastreadas em títulos ainda exigíveis. 

 

 Deste modo, REJEITA-SE a DIVERGÊNCIA quanto à classificação dos créditos. 

Quanto ao valor, por seu turno, o CREDOR não trouxe qualquer impugnação detalhada, 

presumindo-se correto o montante originalmente indicado.  

 

 

III. Solução 

(a) REJEITA-SE o pedido de HABILITAÇÃO dos créditos descritos nos contratos 

FINAME BNDS 86022-000201407104003 e FINAME BNDS 86022-

000201258086005; 

 

(b) REJEITA-SE A DIVERGÊNCIA quanto à classificação do crédito descrito na 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO N. 199916110005100, mantendo-se sua 

classificação como crédito quirografário. 

 

 

Curitiba, 16 de maio de 2017. 
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